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Art. 37. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, inclusive aquelas previstas na Instrução Normativa nº 001, de 15 de fevereiro de 2021. 

Macapá-AP, 14 de agosto de 2026. 

 
Diretor-Presidente 

Agência de Desenvolvimento Econômico do Amapá 

JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL 
Secretário de Estado da Fazenda 

SEFAZ-AP 

 
ANEXO ÚNICO 

CARTA DE INTENÇÃO 
PROGRAMA DE INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

1 - CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 
1.1 - Razão Social: 
1.2 - Nome Fantasia: 
1.3 - Endereço Completo: 
1.4 - Município/UF: Amapá / AP 
1.5 - CEP: 
1.6 - Telefone/WhatsApp: 
1.7 - CNPJ/MF: 
1.8 - Inscrição Estadual: 
1.9 - Data da Constituição: 
1.10 - E-mail para Comunicação Oficial: 
1.11 - Objetivo Social / Ramo de Atividade: 
1.12 - Relação dos produtos a serem fabricados e comercializados (NCM): 

2 - COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA 

Nome dos Sócios/Acionistas CPF/CNPJ % Participação Valor (R$) 

    

    

Capital Social Total:  100% R$ 

3 - CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 
3.1 - Tipo de Projeto: 
( ) Implantação ( ) Expansão ( ) Modernização/Diversificação ( ) Revitalização   

3.2 - Localização do Empreendimento: 
( ) Distrito Industrial ( ) Área Urbana ( ) Área Rural   

3.3 - Dados Físicos: 
Área Total do Terreno (m²): __________ Área Construída (m²): __________   
3.4 - Investimento Proposto (R$): 
Investimento Fixo (Máquinas/Equipamentos): R$ __________ 
Capital de Giro: R$ ____________________ 
Total do Investimento: R$ _______________ 

3.5 - Geração de Empregos (Diretos e Indiretos):   
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Categoria Atual (se houver) Projeção (Novo Projeto) Total Final 

Diretos (Produção)    

Indiretos (Adm/Vendas)    

Total:    

3.6 Mercado Consumidor (% Projeção): 
Amapá: ____% | Outros Estados: ____% | Exterior: ____%   

3.7 - Origem da Matéria-Prima (% Projeção): 
Amapá: ____% | Outros Estados: ____% | Exterior: ____%   

4 - INCENTIVOS FISCAIS PLEITEADOS (Fundamentação Amapá) 
Com base na Instrução Normativa Conjunta nº 001/2026, a empresa solicita enquadramento nos 
seguintes dispositivos: 
4.1 - LEI Nº 3.395/2025 (Eixo Principal): 
( ) Isenção de ICMS (Ativo Imobilizado e Matéria-Prima) 

( ) Remissão de ICMS 
( ) Crédito Presumido (até 95% do ICMS devido) 
( ) Redução de Base de Cálculo 
( ) Diferimento de ICMS (Importação/DIFAL) 
( ) Crédito Outorgado 

4.2 - LEI Nº 775/2003 e DECRETO Nº 2.766/2007 (Eixo Complementar): 
( ) Crédito Presumido (Carga Tributária Efetiva de 4%) 
( ) Redução de Base de Cálculo 
( ) Isenção 

5 - CONTRAPARTIDAS E MOTIVAÇÃO 
Descreva sucintamente os benefícios socioeconômicos, ambientais e tecnológicos que o projeto trará 
para o Estado do Amapá (ex: Selo Sustentabilidade, uso de mão de obra local, agregação de valor). 

6 - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS (Conforme Art. 7º da IN 001/2026) 
6.1 Atos constitutivos atualizados e respectivas alterações;  
6.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ atualizado;  
6.3 Ficha de inscrição do contribuinte na SEFAZ atualizada;  
6.4 Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual; 
6.5 Certidão de regularidade fiscal federal, quando exigível; 
6.6 Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
6.7 Licença ambiental vigente, quando exigível;  
6.8 Alvará de funcionamento válido;  
6.9 Balanços patrimoniais dos dois últimos exercícios;  
6.10 Demonstrações de Resultado do Exercício (DRE) dos dois últimos exercícios;  
6.11 Relação das saídas internas e interestaduais dos últimos 12 (doze) meses;  
6.12 Projeto econômico-financeiro assinado por profissional legalmente habilitado;  
6.13 Comprovação de protocolo ou obtenção do Selo de Sustentabilidade, quando aplicável;  
6.14 Documento de identificação do requerente ou representante legal;  
6.15 Procuração específica com poderes de representação, quando for o caso, acompanhada do 
documento de identificação do procurador. 
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7 - DECLARAÇÃO E ASSINATURA 
Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas são verdadeiras e que a empresa está 
ciente das obrigações de monitoramento e fiscalização previstas na legislação vigente. 

Local e Data: ____________________, ____ de ______________ de 20___. 

Assinatura do Responsável Legal: ____________________________________________________ 
Nome/CPF:   
 
USO EXCLUSIVO - AGÊNCIA AMAPÁ / CONDI Protocolo nº: ________________________________ 
Data:____/____/____ 
Responsável pelo Recebimento: ______________________________________________________ 

Protocolo 162908

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2026 - GAB/SEFAZ

Define requisitos para concessão de regimes 
especiais na forma do art. 19, inciso III do Anexo III 
do Regulamento do ICMS (RICMS/AP), dispondo 
sobre o Regime Especial de dilação de prazo para 
recolhimento do ICMS devido por Substituição 
Tributária (ICMS-ST), visando a desburocratização do 
desembaraço de documentos fiscais.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição Estadual e tendo 
em vista as disposições do Decreto nº 2.269, de 24 de 
julho de 1998 (RICMS/AP), e

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso III e §§ 1º 
a 4º, do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS/AP, 
com as alterações promovidas pelo Decreto nº 5.888, de 
11 de agosto de 2026;
CONSIDERANDO os severos problemas operacionais e 
burocráticos reportados pelos contribuintes na barreira 
fiscal, caracterizados pela retenção de cargas devido 
à necessidade de emissão individualizada de guias e 
recolhimento imediato do imposto face ao grande volume 
de documentos fiscais emitidos por operação;
CONSIDERANDO a urgência em desonerar o fluxo 
logístico nas repartições fiscais de fronteira e simplificar 
os procedimentos de fiscalização de mercadorias em 
trânsito, sem prejuízo do controle arrecadatório,
CONSIDERANDO o disposto na Portaria (T) nº 015/2024 
- GAB/SEFAZ, de 08 de agosto de 2024, que estabelece 
procedimentos de autorregularização de infrações 
tributárias detectadas por malhas fiscais eletrônicas e 
incentiva a regularização espontânea das pendências 
tributárias;

R E S O L V E:
CAPÍTULO I

DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina as regras 
gerais, os requisitos, as condições de fruição e o prazo 
de vigência do Regime Especial de dilação de prazo para 
recolhimento do ICMS-ST previsto no art. 19, inciso III, do 

Anexo III do RICMS/AP.

Art. 2º O Regime Especial de que trata esta Instrução 
Normativa consiste na dilação do prazo para recolhimento 
do ICMS-ST devido nas operações interestaduais por ele 
abrangidas.

Art. 3º A concessão do Regime Especial é restrita 
aos contribuintes que atendam cumulativamente aos 
seguintes requisitos:

I - Enquadramento no Regime Normal de apuração e 
recolhimento (Débito e Crédito);
II - Sujeição ao recolhimento do ICMS-ST por antecipação 
com encerramento da tributação, nas hipóteses previstas 
no art. 19, III, do Anexo III do RICMS/AP, nos termos do 
art. 1º, § 2º, do referido Anexo;
III - Regularidade fiscal perante a Fazenda Pública 
Estadual do Amapá, comprovada por Certidão Negativa 
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
IV - Regularidade no cumprimento das obrigações 
acessórias, inclusive quanto à entrega da Escrituração 
Fiscal Digital - EFD ICMS/IPI nos últimos 12 (doze) 
meses; e
V - Ausência de pendências decorrentes de notificações 
de autorregularização emitidas por meio de malhas fiscais 
eletrônicas ou, quando existentes, que tenham sido 
tempestivamente regularizadas nos termos da Portaria (T) 
nº 015/2024 - GAB/SEFAZ.
Parágrafo único. Ficam expressamente vedadas do regime 
estabelecido nesta Instrução Normativa as empresas 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).

CAPÍTULO II
DO PRAZO DE ADESÃO E DA VIGÊNCIA

Art. 4º Os contribuintes interessados em aderir ao Regime 
Especial terão o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
para protocolar o pedido, contados a partir da data de 
publicação desta Instrução Normativa.
§ 1º O pedido de adesão deverá ser formalizado por 
meio de requerimento direcionado à Coordenadoria de 
Atendimento da SEFAZ, instruído com os documentos 


